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ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 21.157, DE 6 DE MAIO DE 2020
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Institui a obrigação do uso de máscaras no território do Município 
de São Bernardo do Campo, em observância ao Decreto Estadual 
nº 64.959, de 4 de maio de 2020, e dá outras providências

ORLANDO MORANDO JUNIOR, Prefeito do Município de São Bernardo do 
Campo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e

Considerando a obrigação do Poder Público em implantar medidas para que os 
serviços públicos de saúde tenham maior eficácia na proteção, prevenção e guarda da 
vida e da saúde das pessoas, conforme determina a Constituição Federal;

Considerando a expansão da demanda sujeita ao atendimento urgente pela 
saúde pública, em razão da pandemia do Coronavírus (COVID-19);

Considerando a necessidade de medidas para enfrentar a potencial falta de 
leitos na rede pública municipal e de equipamentos disponíveis em leitos de UTIs para 
prestar ao atendimento de pessoas infectadas;

Considerando que a Constituição Federal, bem como os Decretos de Emergência 
e Calamidade Pública autorizam que, no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar das medidas necessárias para resguardar a saúde e a vida 
da população;

Considerando que o Sistema Único de Saúde é para todo o território nacional 
e, portanto, legitimando ações da vigilância sanitária no território do Município, ainda 
mais as provenientes do Estado de São Paulo;

Considerando, por fim, o Decreto Estadual nº 64.959, de 4 de maio de 2020, 
DECRETA:

Art. 1º Ficam obrigadas as pessoas que transitam no território do Município, em 
espaços abertos ao público ou de uso coletivo, a utilizarem máscaras de proteção 
facial, sempre que se encontrarem fora de suas residências, enquanto perdurar a 
pandemia do Coronavírus SARS-CoV-2.

§ 1º No caso das máscaras de tecidos, confeccionadas de forma artesanal ou 
caseira, deverão ser utilizadas para a sua produção as orientações contidas na Nota 
Informativa nº 3/2020 do Ministério da Saúde, sendo preferencialmente seu uso em 
detrimento das máscaras profissionais.

§ 2º São considerados espaços abertos ao público ou de uso coletivo, exigindo 
o uso de máscaras:

I - vias públicas e feiras livres;
II - parques e praças, quando permitida sua utilização;
III - pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo e rodoviárias;
IV - nos veículos de transporte coletivo, de táxi e transporte por aplicativos;
V - repartições públicas;
VI - estabelecimentos e prédios com fins educacionais, comerciais, industriais, 

bancários, empresas prestadoras de serviços e quaisquer estabelecimentos 
congêneres;

VII- Igrejas, templos e demais locais que envolvam a realização de cerimônias 
religiosas; e

VIII - outros locais em possa haver aglomeração de pessoas.
Art. 2º Ficam obrigadas as repartições públicas, comerciais, industriais, bancárias, 

educacionais, entidades religiosas e as empresas que prestem serviço de transporte 
rodoviário e de passageiros a exigir de seus servidores, funcionários, fornecedores e 
consumidores a utilização de máscaras de proteção facial.

Parágrafo único. Devem os estabelecimentos e locais dispostos no caput deste 
artigo condicionar o uso da máscara de proteção facial para o acesso e permanência 
das pessoas nele indicadas, seja no seu horário de funcionamento ou fora dele.

Art. 3º É também obrigatório o uso máscaras de proteção facial:
a) em repartições públicas Municipais, pela população, por agentes públicos, 

prestadores de serviço e particulares.
b) estabelecimentos que executem atividades essenciais, aos quais alude o 

§ 1º do art. 2º do Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, por consumidores, 
fornecedores, clientes, empregados e colaboradores;

§ 1º O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator, conforme o 
caso, às penas previstas nos incisos I, III e IX do art. 112 da Lei nº 10.083, de 23 de 
setembro de 1998 - Código Sanitário do Estado, sem prejuízo e observado:

1. do disposto na Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor;

2.  do disposto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;
3. os limites financeiros de R$ 100,00 (cem reais), para pessoas físicas, quando 

não atendida de imediato a solicitação do uso da máscara e, para as pessoas jurídicas, 
no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) a no máximo R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
considerado o número estimado da pessoas indicadas na alínea “b” e que estejam 
descumprindo as obrigações do presente Decreto de uso de máscaras faciais, quando 
da fixação da punição prevista no inciso III, do art. 112 da Lei nº 10.083, de 23 de 
setembro de 1998 - Código Sanitário do Estado

4. em todas as hipóteses, do disposto nos artigos 268 e 330 do Código Penal.
§ 2º O uso de máscaras de proteção facial constitui condição de ingresso 

e frequência eventual ou permanente, nos recintos a que alude este decreto, sem 
prejuízo de outras exigências de ordem sanitária, tal como uso e disponibilização de 
álcool em gel 70%, luvas, locais específicos para asseio das mãos com água e sabão, 
entre outras.

Art. 4º  Deverá ser realizada ampla divulgação do presente Decreto, inclusive 
da multa imposta em razão do descumprimento, com o objetivo de conscientizar a 
população sobre a importância do uso de máscara de proteção facial, sendo que as 
multas somente passarão a ser impostas a partir de 15 de maio de 2020.

Art. 5º  Observado o art.2º do Decreto Estadual nº 64.959, de 4 de maio de 2020, 
o Poder Executivo designará os servidores para assegurar a sua fiel execução do 
Decreto Municipal, com a definição dos órgãos responsáveis pela fiscalização

Art. 6º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São Bernardo do Campo,
6 de maio de 2020

ORLANDO MORANDO JUNIOR
Prefeito

LUIZ MARIO PEREIRA DE SOUZA GOMES
Procurador Geral do Município

Registrado na Seção de Atos Oficiais
da Secretaria de Chefia de Gabinete e

publicado em
MÁRCIA GATTI MESSIAS

Respondendo pelo Expediente da
Secretaria de Chefia de Gabinete
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Secretaria de Transportes e Vias Públicas
Gabinete do Secretário

RESOLUÇÃO ST Nº 4,  DE 6 DE MAIO DE 2020
Dispõe sobre o prazo para revalidação de Alvará de Taxi,  Serviços 
relativos ao Transporte Escolar no Município de São Bernardo do 
Campo.

O Secretário de Transportes e Vias Públicas do Município de São Bernardo do 
Campo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e

Considerando a publicação do Decreto Municipal Nº 21.111, de 16 de março de 
2020, que declara o Estado de Emergência no Município de São Bernardo do Campo, 
em razão da pandemia decorrente do Coronavírus (COVID-19), bem como o Decreto 
Municipal Nº 21.116,  de 24 de março de 2020 que declarou Estado de Calamidade 
Pública no Município.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica prorrogado até a data limite do prazo estipulado no art. 1º  do 

Decreto Municipal nº  21.111/ 2020, de 16 de março de 2020 e ou  suas alterações,  as 
revalidações ou renovações abaixo:

I - Revalidação anual de Alvará de Permissão de Uso de Ponto de Estacionamento 
de Táxi e da Carteira de autorização de condutor auxiliar;

II – Todos os serviços relativos aos transportes de escolares de competência da 
Secretaria de Transportes e Vias públicas.

Art. 2º – Os veículos destinados aos transportes de escolares fabricados no ano 
de 2005, os quais deveriam ser substituídos até 30 de dezembro de 2020, terão seus 
prazos prorrogados, por mais 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 3º  -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4 º - Fica revogada a Resolução ST nº 2, 8 de abril de 2020.

São Bernardo do Campo, 6 de maio de 2020.
ENG. DELSON JOSÉ AMADOR

Secretário de Transportes e Vias Públicas
.........................................................................................................................................

Secretaria de Serviços Urbanos
Gabinete do Secretário

RESOLUÇÃO SU Nº 010, DE 6 DE MAIO DE 2020
Estabelece medidas para a visitação aos cemitérios municipais, para 
enfrentamento da Calamidade Pública decorrente do COVID-19, 
no Município de São Bernardo do Campo, exclusivamente nas 
datas de 9 e 10 de maio de 2020, e dá outras providências.

MARCELO DE LIMA FERNANDES, Secretário de Serviços Urbanos, no uso de 
suas atribuições legais, em especial o disposto no inciso XIII do art. 59 da Lei Municipal 
nº 2.240, de 13 de agosto de 1976, e

CONSIDERANDO o que reza a Lei Municipal nº 4.974, de 31 de maio de 2001, 
que institui o Código de Posturas Municipais e dá outras providências;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Municipal nº 21.111, de 16 de março 
de 2020, que declara o Estado de Emergência, pelo prazo máximo de até 180 (cento 
e oitenta) dias, e adota as medidas iniciais para o fim de conter o avanço da pandemia 
de COVID-19 no âmbito da Administração Municipal e no Município de São Bernardo 
do Campo e dá outras providências, bem como o Decreto Municipal nº 21.116, de 24 
de março de 2020 que declarou Estado de Calamidade Pública no Município,

CONSIDERANDO a necessidade de ofertar conforto emocional aos familiares 
que perderam entes queridos;

CONSIDERANDO a importância das atividades realizadas pelos permissionários 
de floriculturas em datas específicas, em razão do significado envolvido na oferta de 
flores nos túmulos;

CONSIDERANDO a necessidade de enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o art. 3º do Decreto Municipal nº 21.114, de 22 de março de 
2020, que determina que as atividades que, eventualmente, puderem se sujeitar à 
situação de dúvida quanto à suspensão e fechamento, deverão permanecer com as 
suas atividades suspensas e paralisadas, mediante o fechamento total de acesso 
ao público, até que obtenham autorização específica, mediante prévia diligência 
da Vigilância Sanitária e fiscalização competente para decidir sobre a abertura e 
funcionamento;

CONSIDERANDO a necessidade de expedir autorização específica, criar 
medidas e recomendações a determinadas atividades e prestação de serviços no 
Município, visando a prevenção e proteção à vida e;

CONSIDERANDO as diligências e manifestação da Vigilância Sanitária;
RESOLVE:
Art. 1º  Ficam permitidas as visitas nos cemitérios municipais, exclusivamente, 
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nos dias 9 e 10 de maio de 2020 (Dia das Mães), entre as 8h30 min e 17h30min, 
desde que observadas as medidas mínimas de segurança e afastamento que devem 
ser atendidas pelos visitantes e frequentadores dos supramencionados locais, em 
enfrentamento da emergência de saúde da pandemia decorrente do novo Coronavírus 
(COVID-19).

Art. 2º  Fica determinado que para a realização das visitas mencionadas no art. 1º 
desta Resolução, deverão adotar as seguintes medidas:

I - manter à disposição, na entrada do cemitério e em lugar estratégico, álcool em 
gel 70% (setenta por cento), para utilização dos frequentadores e funcionários ou local 
para higienização com sabonete líquido e toalhas de papel não reciclado;

II - para que seja possibilitada a entrada nos cemitérios, os visitantes deverão se 
apresentar vestidos com máscaras de proteção facial, seguindo a recomendação do 
Decreto Municipal nº 21.151, de 27 de abril de 2020;

III - será limitada a entrada simultânea de  até 200 (duzentos) visitantes, garantido 
o revezamento automático; e,

IV - as visitas deverão durar, no máximo, 20 (vinte) minutos.
Art. 3º  Visando garantir o cumprimento às determinações do art. 2º desta 

Resolução, serão destacados servidores, a prestarem serviços em cada um dos 
cemitérios municipais, para fiscalizar o cumprimento das determinações desta 
Resolução.

Art. 4º  O descumprimento das medidas elencadas, pelos visitantes, acarretará na 
remoção do indivíduo de dentro cemitério municipal.

Art. 5º  As medidas previstas nesta Resolução poderão ser reavaliadas a qualquer 
momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município.

Art. 6º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
São Bernardo do Campo, 6 de maio de 2020.

MARCELO DE LIMA FERNANDES
Secretário de Serviços Urbanos
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